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garantia do Manual.

	 12.	 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
	 12.1.	 São obrigações da Contratante:
	 12.1.1.	 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edi-tal 
e seus anexos;
	 12.1.2.	 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 
bens recebidos provisoriamente com as especificações cons-tantes do Edital e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimen-to definitivo;
	 12.1.3.	 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, fa-lhas 
ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido;
	 12.1.4.	 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de comissão/servidor especialmente designa-do;
	 12.1.5.	 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edi-tal e seus anexos;
	 12.2.	 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumi-dos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 
Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

	 13.	 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	 13.1.	 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no 
Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
	 13.1.1.	 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acom-
panhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
	 13.1.1.1.	 No caso de existência de manual do usuário, este de-verá 
apresentar versão em português e a relação da rede de assistência técnica autorizada;
	 13.1.2.	 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obje-
-to, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990);
	 13.1.3.	 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fi-xado 
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
	 13.1.4.	 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que im-possibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida com-provação;
	 13.1.5.	 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibili-
-dade com as obrigações assumidas, todas as condições de habili-tação e qualificação 
exigidas na licitação;
	 13.1.6.	 Indicar preposto para representá-la durante a execução do 
contrato.

	 14.	 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
	 14.1.	 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, 
de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
	 14.1.1.	 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumen-to 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
	 14.1.2.	 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
	 14.1.3.	 Apresentar documentação falsa;
	 14.1.4.	 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
	 14.1.5.	 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	 14.1.6.	 Não mantiver a proposta;
	 14.1.7.	 Cometer fraude fiscal;
	 14.1.8.	 Comportar-se de modo inidôneo;
	 14.2.	 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes 
do cadas-tro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem 
o compromisso assumido injustificadamente. 
	 14.3.	 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a decla-
ração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/
EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da lici-tação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances.
	 14.4.	 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações 
discrimina-das nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabili-dade 
civil e criminal, às seguintes sanções: 
	 14.4.1.	 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas 
que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contrata-ção;
	 14.4.2.	 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) 
item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
	 14.4.3.	 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concre-
tamente, pelo prazo de até dois anos;
	 14.4.4.	 Impedimento de licitar e de contratar com O Município pelo 
prazo de até cinco anos;
	 14.5.	 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administra-ção Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni-ção ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autorida-de que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a Contra-tada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados;
	 14.6.	 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com 
as de-mais sanções.
	 14.7.	 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 
cau-sados pela conduta do licitante, a municipalidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	 14.8.	 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á 
em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/
adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
	 14.9.	 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
conside-ração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como 
o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	 14.10.	 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	 14.11.	 No decorrer da contratação, pela inexecução total ou parcial 
do obje-to deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as se-guintes 
sanções:
	 14.11.1.	 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que 
não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
	 14.11.2.	 Multa moratória de 0,2% (zero virgula dois por cento) por dia de 
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) 
dias, hipótese que poderá ensejar a rescisão;
	 14.11.3.	 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor to-tal 
do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
	 14.11.4.	 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no 
mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma pro-porcional à obrigação 
inadimplida;
	 14.11.5.	 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concre-
tamente, pelo prazo de até dois anos; 
	 14.11.6.	 Impedimento de licitar e contratar com órgãos púbicos com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cin-co anos;
	 14.11.7.	 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admi-

nistração Pública, enquanto perdurarem os motivos determi-nantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação pe-rante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados;
	 14.12.	 As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas 
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos paga-mentos a serem 
efetuados.
	 14.13.	 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei 
nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
	 14.13.1.	 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	 14.13.2.	 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação;
	 14.13.3.	 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
	 14.14.	 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á 
em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei 
nº 9.784, de 1999.
	 14.15.	 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante 
serão de-duzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da munici-palidade, 
ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e 
cobrados judicialmente.
	 14.15.1.	 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebi-mento da comunicação enviada 
pela autoridade competente.
	 14.16.	 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 
causados pela conduta do licitante, a municipalidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	 14.17.	 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
con-sideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pe-na, bem como 
o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	 14.18.	 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 
	 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS
	 14.19.	 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas 
as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 15.1.1	 Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação 
aos preços registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo a Contratante promover as neces-sárias negociações junto aos fornecedores.
	 15.1.2	 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo supervenien-
-te, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 15.1.2.1	 Convocar o fornecedor visando a negociação para re-dução de 
preços e sua adequação ao praticado pelo merca-do.
	 15.1.2.2	 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compro-
misso assumido. 
	 15.1.2.3	 Convocar os demais fornecedores visando igual opor-tunidade 
de negociação.
	 15.1.3	 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
regis-trados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente com-provado, não puder 
cumprir o compromisso, a Contratante pode-rá: 
	 15.1.3.1	 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação 
da penalidade, confirmando a veracidade dos mo-tivos e comprovantes apresentados, e 
se a comunicação ocorrer antes do pedido de prestação de serviços. 
	 15.1.3.2	 Convocar os demais prestadores visando igual oportu-nidade 
de negociação.
	 15.1.4	 Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder 
à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa à aquisi-ção pretendida.

	 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.
	 14.20.	 O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, 
por in-termédio de processo administrativo específico, assegurado o contradi-tório e ampla 
defesa nos termos do edital:
	 13.1.1	 A pedido, quando:
	 13.1.1.1	 Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigên-cias da 
Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.
	 13.1.1.2	 O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível 
em função da elevação dos preços de merca-do dos insumos que compõem o custo do 
serviço.
	 13.1.1.3	 por razões de interesse público, devidamente funda-mentadas.
	 13.2	 Por iniciativa da Contratante, quando:
	  I - Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de 
Preços, a que estiver vinculado;
 	 II - Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o contrato 
de-corrente do Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;
	  III - enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento 
de ajuste decorrente do registro de preços estabelecidos no art. 77 e seguintes da Lei n.º 
8.666, de 1993;
 	 IV - Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a Admi-
nistra-ção ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pú-blica;
	 V - O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se 
tor-nar superior àqueles praticados no mercado.
	 VI - O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação 
técni-ca exigida no processo licitatório.
	 VII - Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 VIII - Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 IX - O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, 
os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.

	 14	 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO CONTRATO
	 17.1	 Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os 
itens registrados equivalerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de 
Registro de Preços e o Município de Primeiro de Maio, com a emis-são da respectiva Nota 
de Empenho, nos termos do caput do art. 62, da Lei 8666/93.

	 15	 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA READEQUAÇÃO DOS 
PREÇOS RE-GISTRADOS: 
	 15.1	 Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a 
vigência da Ata de Registro de Preço. 
	 15.2	 Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou 
para menos devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabe-
lecimento da relação inicialmente pactuada, em decorrência de si-tuações previstas na 
alínea “d” do inciso II do caput e do § 5º do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.
	 15.3	 Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento 
do registro, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação com-probatória da 
elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante jun-tada de planilha de custos, lista de 
preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos 
à data da apresenta-ção da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento 
do pedido. 

	 15.4	 A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco 
de dados, índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para le-vantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de 
preço máximo a ser pago pela adminis-tração. 
	 15.5	 O Município decidirá sobre a revisão dos preços no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justifi-cado 
no processo. 
	 15.6	 No transcurso da negociação de revisão de preços, ficará o 
fornece-dor condicionado a atender as solicitações de fornecimento dos órgãos ou entidade 
usuários nos preços inicialmente registrados, ficando garantida a compensação do valor 
negociado para os produtos já entregues, em ca-so do reconhecimento pela administração 
do rompimento do equilíbrio econômico-financeiro originalmente estipulado. 
	 15.7	 Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço 
prati-cado no mercado, caberá ao Município promover as necessárias negocia-ções com 
o fornecedor, mediante as providências seguintes: 
	 I - Convocar o fornecedor primeiro classificado, visando a estabelecer nego-
ciação para redução dos preços originalmente registrados e a sua adequação ao prati-cado 
no mercado;
	 II - Liberar o fornecedor primeiro classificado do compromisso assumido, se 
frus-trada a negociação com o mesmo;
	 III - convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, 
vi-sando a promover igual negociação.

	 16	 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
	 16.1	 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato 
indepen-dentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
	 a)	 Quando a sociedade contratada for dissolvida;
	 b)	 Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato 
sem prévia anuência do contratante;
	 c)	 Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alte-
-rações posteriores,
	 d)	 Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93;
	 e)	 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, 
em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.

	 17	 . CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORNECIMENTO DO 
OBJETO
	 17.1	 No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser 
ob-servado o disposto no Edital de Pregão nº 105/2021, e seus anexos.

	 18	 CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICIDADE
	 18.1	 A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente 
Ata de Registro de Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.

	 19	 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS
	 19.1	 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições cons-
tantes da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
demais normas aplicáveis a espécie.
	 19.2	 Fica obrigado o contratado a manter, durante toda a execução 
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

	 20	 CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO
	 20.1	 O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do 
Muni-cípio de Primeiro de Maio, com exclusão de qualquer outro.

	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 
(du-as) vias.

	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 14 de dezembro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Contratante

LOUREIRO E FIGUEIREDO COMERCIO DE VEICULOS LTDA 
Contratada

DECRETO Nº. 5.388, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021

	 Súmula: Regulamenta a Lei Federal n.º 14.133/2021 que Dispõe sobre Lici-
tações e Contratos Administrativos no Município de Primeiro de Maio – Estado do Paraná 
e dá outras povidências.

	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio – Estado do Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas por lei.

	 DECRETA

	 Disposições Gerais

	 Art. 1º	  Fica, mediante este Decreto, regulamentada, no âmbito do 
Município de Primeiro de Maio – Estado do Paraná, a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder 
Executivo Municipal.

	 Art. 2º Na aplicação deste Decreto observar-se-ão os princípios da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, 
da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, 
da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como 
as disposições do Decreto-Lei nº 4.657 de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro).

	 Do Agente de Contratação e Comissão de Contratação

	 Art. 3º	 O processo licitatório fundado com base na Lei Federal 
14.133/2021, na sua fase externa, será conduzido pelo Agente de Contratação ou Comissão 
de Contratação.

	 Art. 4º	 Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão 
de Contratação, incumbe a condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o 

recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais vantajosas 
com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

	 I - conduzir a sessão pública;

	 II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimen-
tos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração desses documentos;

	 III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabele-
cidos no edital;

	 IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;

	 V - verificar e julgar as condições de habilitação;

	 VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica;

	 VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão;

	 VIII - indicar o vencedor do certame;

	 IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

	 X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

	 XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente 
e propor a sua homologação.

	 §1º	 A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo 
e todos os processos licitatórios que envolvam procedimentos auxiliares, cabendo-lhe, no 
que couber, as atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes.

	 §2º  Caberá ao Agente de Contratação a instrução dos processos de con-
tratação direta nos termos do art. 72 da Lei Federal n. 14.133/2021, quando necessária a 
autuação.

	 §3º   O Agente de Contratação, assim como os membros da Comissão de 
Contratação, deverão ser servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros per-
manentes do Município, ou cedidos de outros órgãos ou entidades.

	 §4º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre 
que necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
para o desempenho das suas funções e, ainda, da Secretaria solicitante, quando se tratar 
de questão técnica.

	 §5º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação serão auxiliados 
por Equipe de Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre servidores efetivos ou 
ocupantes de cargos em comissão da Prefeitura ou cedidos de outros órgãos ou entidades, 
respondendo individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela 
atuação da equipe.

	 §6º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que obser-
vados os requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, o agente de 
contratação poderá ser substituído por comissão de contratação formada por, no mínimo, 
03 (três) membros, que responderão solidariamente por todos os atos praticados pela co-
missão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente fundamentada 
e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.
	
	 §7º Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável 
pela condução do certame será designado Pregoeiro.

	 Do Plano de Contratações Anual

	 Art. 5º O Município deverá elaborar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
a contar da publicação deste Decreto, Plano de Contratações Anual, com o objetivo de 
racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o 
alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas 
Leis orçamentárias.

	 Parágrafo Único. Na elaboração do Plano de Contratações Anual do Município, 
observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto na Instrução Normativa 
nº 01, de 10 de janeiro de 2019, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia, ou 
outra que vier a substituí-la.

	 Do Estudo Técnico Premiliar

	 Art. 6º Em âmbito municipal, a obrigação de elaborar Estudo Técnico Preli-
minar aplica-se à licitação de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive locação e 
contratações de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC, ressalvado 
o disposto no art. 8º.

	 Art. 7º Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar será 
opcional nos seguintes casos:

	 I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se 
enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
independentemente da forma de contratação;

	 II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII do art. 75, da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021;

	 III - contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 90 da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

	 IV - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo 
ou Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas 
a serviços contínuos;

	 V - Nos demais casos de contratação direta (inexigibilidade e de dispensa 
de licitação) caberá à Secretaria demandante justificar de forma fundamentada a decisão 
sobre a dispensa do estudo técnico preliminar, bem como, da análise de riscos, termo de 
referência, projeto básico ou projeto executivo.

	 Do Catálogo Eletrônico de Padronização de Compras, Serviços e Obras

	 Art. 8º O Município poderá elaborar catálogo eletrônico de padronização de 
compras, serviços e obras, que poderá ser utilizado em licitações, cujo critério de julga-
mento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentação e os 
procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos 

respectivos objetos.

	 §1º Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, 
serão adotados, nos termos do art. 19, II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, os Catálogos 
CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, 
do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los.

	 §2º As disposições do presente artigo poderão ser implementadas após 1º de 
abril de 2023, cabendo ao Administrador Público justificar, por escrito e anexar ao respectivo 
processo licitatório, a não utilização do catálogo eletrônico de padronização ou dos modelos 
de minutas de que trata o inciso IV do caput do artigo 19 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021.

	 Da Vedação de Aquisição de Artigos de Luxo

	 Art. 9º Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município 
deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às 
quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

	 Parágrafo Único. Na especificação de itens de consumo, a Administração 
buscará a escolha do produto que, atendendo de forma satisfatória à demanda a que se 
propõe, apresente o melhor preço.

	 Da Contratações de Obras, Serviços e Fornecimentos de Grande Vulto
	
	 Art. 10. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande 
vulto, o edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade 
pelo licitante vencedor, no prazo de 06 (seis) meses, contado da celebração do contrato, 
adotando-se como parâmetro normativo para a elaboração do programa e sua implementa-
ção, no que couber, o disposto no Capítulo IV do Decreto Federal nº 8.420, de 18 de março 
de 2015.

	 §1º Decorrido o prazo de 06 (seis) meses indicado no caput sem o início da 
implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, 
sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de inadimplemento de 
obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.

	 §2º Considera-se grande vulto a contratação, cujo valor estimado seja igual 
ou superior a R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), o qual será atualizado nos 
termos do art. 182 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

	 §3º Opcionalmente, nas contratações abaixo do valor mencionado nos 
parágrafos acima, o Edital poderá prever a obrigatoriedade de implantação de programa 
de integridade pelo licitante vencedor.

	 Da contratação de mulheres vítimas de violência doméstica ou egressos do 
sistema prisional

	 Art. 11.	 Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a 
contratação de serviços terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de ora, o 
edital deverá, sempre que possível e, a critério da Secretaria que o expedir, exigir que até 
5% (cinco por cento) da mão de obra responsável pela execução do objeto de contratação 
seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica, ou oriundos ou egressos do 
sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório.

	 Do Leilão

	 Art. 12. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os 
seguintes procedimentos operacionais:

	 I - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, a partir da qual 
serão fixados os valores mínimos para arrematação;

	 II - designação de um Agente de Contratação para atuar como leiloeiro, o 
qual contará com o auxílio de Equipe de Apoio conforme disposto no § 5º do art. 4º deste 
regulamento, ou, alternativamente, contratação de um leiloeiro oficial para conduzir o 
certame;

	 III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre 
descrição dos bens, seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para 
pagamento dos bens arrematados, condição para participação, dentre outros;

	 IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao 
final, declarados os vencedores dos lotes licitados.

	 §1º O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por 
parte dos licitantes.

	 §2º A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de 
plataforma que assegure a integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos 
atos nela praticados.

	 Da Modelagem de Contratação mais Vantajosa

	 Art. 13. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo 
de vida do objeto licitado, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio 
para a Administração Pública Municipal.

	 §1º A modelagem de contratação mais vantajosa para a Administração 
Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase 
de planejamento da contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do 
Termo de Referência.

	 §2º Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, 
depreciação e impacto ambiental, poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como 
históricos de contratos anteriores, séries estatísticas disponíveis, informações constantes 
de publicações especializadas, métodos de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente 
previstos em legislação, trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros.

	 Art. 14. O processo de gestão estratégica das contratações de software de 
uso disseminado no Município deve ter em conta aspectos como adaptabilidade, reputação, 
suporte, confiança, a usabilidade e considerar ainda a relação custo-benefício, devendo 
a contratação de licenças ser alinhada às reais necessidades do Município com vistas a 
evitar gastos com produtos não utilizados. 

	 Do critério de Desempate Fundado na Equidade entre Homens e Mulheres

	 Art. 15. Como critério de desempate previsto no art. 60, III, da Lei Federal nº 
14133/2021, para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de ações de 
equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas 
no edital de licitação, desde que comprovadamente implementadas, políticas internas, tais 
como programas de liderança para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre

objeto da licitação pelos fiscais indicados. A licitante deverá comprovar através de declaração 
ou outro documento do fabricante, que está autorizado a comercializar o produto ofertado.
	 9.4.	 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura 
no mo-mento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do con-trato.
	 9.5.	 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompa-
nhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
	 9.6.	 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documen-
tos per-tinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquida-ção da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, de-corrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprova-ção da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
	 9.7.	 Será considerada data do pagamento o dia em que constar 
como emiti-da a ordem bancária para pagamento.
	 9.8.	 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta 
ao SI-CAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
	 9.9.	 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade 
da contra-tada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
	 9.10.	 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improce-dente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 
da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contrata-da, bem como quanto à existência 
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.  
	 9.11.	 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as 
medidas ne-cessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo corres-
pondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
	 9.12.	 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a con-tratada 
não regularize sua situação junto ao SICAF.  
	 9.12.1.	  Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, se-gurança nacional ou outro 
de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autori-dade da contratante.
	 9.13.	 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 
prevista na legislação aplicável.
	 9.14.	 Conforme disposições contidas nas letras “c” e “d”, do inciso XIV, 
do art. 40, da Lei nº 8.666/93, no caso de eventual atraso no pagamento, por culpa imputada 
ao CONTRATANTE, o valor devido terá atualização fi-nanceira desde a data prevista para 
o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se a taxa anual de 6% (seis por 
cento), pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = [ (0,005/30) x N 
] x VP Onde: 
	 EM = Encargos moratórios; 
	 N = Número de dias de atraso (na contagem dos dias, incluem-se o primeiro 
dia após o vencimento e o dia do efetivo pagamento)
	 VP = Valor da parcela devida Nota: A relação (0,005/30) correspondente à 
taxa 6% a.a., para cálculo do dia.
	 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos im-postos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

	 10. DOS RECURSOS FINANCEIROS: As despesas decorrentes da contra-
tação correrão por conta das dotações orçamentárias nº: 

Reduzido	 Programática			  Elemento Despesa	 Fonte
08	 02.002.04.122.0002.2.302		 3.3.90.30.00.00	 1000
17	 02.002.04.122.0002.2.302		 4.4.90.52.00.00	 1000
610	 14.002.15.451.0010.2.329		 3.3.90.30.00.00	 1510
611	 14.002.15.451.0010.2.329		 3.3.90.30.00.00	 1511
612	 14.002.15.451.0010.2.329		 3.3.90.30.00.00	 1000
628	 14.002.15.451.0010.2.329		 4.4.90.52.00.00	 1000

	 11.	 DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
	 11.1.	  O bem fornecido pela Contratada deverá possuir garantia 
referente a defeitos de fabricação, vícios, desempenho inferior ao exigido ou outros, por 
período mínimo de 12 (doze) meses para os bem (veículo) a contar da data da expedição 
do Termo de Recebimento (sem limite de quilome-tragem) com assistência técnica gratuita 
em território nacional, durante o período de garantia e de 12 (doze) meses para materiais 
e equipamen-tos embarcados e de acordo com as exigências do Código de Defesa do 
Consumidor quando esta for a condição mais benéfica para a contra-tante. Para os itens 
que o Manual de Garantia do Veículo apresentar melhor prazo de garantia, prevalecerá a 


